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O Brasil tem grande déficit de moradias. Parte da solução desse problema está na redução dos custos da construção de imóveis residenciais de padrão normal, visando a sua adequação à renda média do brasileiro.

O equacionamento dos custos da construção passa, necessariamente, pela redução dos encargos incidentes sobre a atividade e pela simplificação dos procedimentos em relação à legalização das empresas junto aos Poderes Públicos.

Um dos problemas de custos enfrentados pelos construtores, atualmente, refere-se à aplicação de indicadores de custo da obra para a aferição, pelo Instituto Nacional do Seguro social – INSS, do pagamento de salário de contribuição pelos empregadores da construção.

O preço aplicado pelo INSS por metro quadrado de construção, quando a empresa requer a Certidão Negativa de Débitos – CND, baseia-se no índice Custo Unitário Básico da Construção – CUB, publicado pelo Sindicato da Indústria da Construção – SINDUSCON, o que tem resultado em sobrevalorização do salário-de-contribuição, base dos encargos previdenciários devidos pelo empregador e, por conseqüência, na sobrevalorização do custo da obra.

A Instrução Normativa nº 69, do INSS, parcialmente alterada pela Instrução normativa nº 80, tem como finalidade estabelecer normas e procedimentos de arrecadação aplicáveis ao setor da construção civil, bem como determinar a responsabilidade das pessoas físicas e jurídicas relacionadas com essa atividade.

Em seus artigos 89 e 90 estabelece que:

“Art. 89  –  A escolha do indicador mais apropriado para a avaliação do custo da construção civil e a regulamentação de sua utilização para fins da apuração do salário-de-contribuição, com base na área construída e no padrão de construção, competem exclusivamente ao INSS.

Art. 90 – Para apuração do valor da mão-de-obra empregada na execução de obra de construção civil, em se tratando de edificação, serão utilizadas as tabelas CUB, divulgadas mensalmente na Internet ou na imprensa de circulação regular pelos Sindicatos da Indústria da Construção Civil (SINDUSCON), da respectiva localidade ou da respectiva unidade da Federação onde esteja localizada a obra.”

Vários questionamentos têm surgido, no campo da engenharia de avaliações e orçamentos, quanto ao preço do metro quadrado aplicado por aferição indireta pelo INSS, quando do fornecimento da CND, pois o indicador CUB adotado sobre-valoriza a base de cálculo do salário-de-contribuição e do custo da obra, encarece seu preço final, desmotiva os construtores, especialmente os pequenos, e, por essa via, estrangula a oferta de imóveis e dificulta a diminuição do déficit nacional de moradias.

Para a aferição do custo real da obra, o mais correto seria aplicar o orçamento detalhado da construção, porém isto apresenta grande dificuldade operacional de execução.

Todavia, já existe um índice alternativo ao CUB/SINDUSCON, produzido com base em pesquisas da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, que é o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, e que está mais conforme com a realidade do mercado do que os adotados pelo INSS, nos termos do artigo 90 da Instrução Normativa nº 69.

O SINAPI foi implantado em 1969 pelo Banco Nacional de Habitação – BNH, com o objetivo de oferecer, ao setor de construção civil, informações referentes ao acompanhamento dos custos e índices.

Em 1994, o Conselho Curador do FGTS determinou à Caixa Econômica Federal – CEF, seu agente operador, a uniformização dos procedimentos das áreas de engenharia, em âmbito nacional, para projetos lastreados com os seus recursos. A CEF, então, passou a adotar o SINAPI para realizar essa uniformização.

Além da CEF, outros órgãos públicos adotam o SINAPI em procedimentos relacionados à construção como, por exemplo, o Tribunal de Contas da União – TCU, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico – IPHAN, a Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, o Instituto de Colonização e Reforma Agrária – INCRA e o Ministério da Defesa.

A aplicação desse índice SINAPI pelo INSS representaria uma redução de 132% nos valores dos encargos devidos pela indústria da construção civil, o que sem dúvida repercutiria no preço final dos imóveis ofertados, notadamente os residenciais de padrão normal, facilitando sua aquisição pela população.

No setor privado, é utilizado por profissionais e empresas que atuam na área de construções em geral.

Em 04 de julho de 2002, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, do Congresso Nacional, aprovou o artigo 93 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2003, estabelecendo que o SINAPI seria a referência para a delimitação dos custos de execução de obras públicas em substituição ao índice CUB/SINDUSCON.

O índice SINAPI é o mais adequado para a aferição indireta do custo da construção, tendo em vista que são levantados através de pesquisa nacional pelo IBGE e regionalizados com metodologias próprias, o que torna os dados mais confiáveis para orçar projetos com especificações mais conformes à realidade mediana brasileira.

A manutenção do uso do índice CUB/SINDUSCON pelo INSS onera o contribuinte, pois avalia o custo da construção muito acima da realidade, além de apresentar disparidades regionais que não se sustentam quando confrontados com os dados do mercado imobiliário, já que cada índice CUB é elaborado por um SINDUSCON regional. 

A título de exemplo, a partir dos dados publicados pelos SINDUSCON/SP, SINDUSCON/MG e SINDUSCON/PR, verifica-se que o custo da construção no Oeste paulista, com base na avaliação CUB, chegaria a ser até 40% mais elevado do que localidades como Juiz de Fora, Uberlândia, Belo Horizonte, Norte do Paraná e Araçatuba. Esse exemplo contraria a realidade já que o Oeste Paulista tem, em geral, custos menores que as cidades mencionadas em função dos distintos estágios de desenvolvimento econômico.

Entendemos que se os órgãos públicos acima mencionados utilizam-se do índice SINAPI como referência, inclusive para os encargos devidos, a pessoa, física e jurídica, privada também tem o direito de utilizá-lo, visando a cumprir o princípio constitucional de que todos são iguais perante a lei.

Por outro lado, com o método CUB atualmente empregado pelo INSS, ocorre conflito de informações entre os custos estabelecidos para o salário-de-contribuição e àqueles constantes dos registros de imóveis, onde o valor venal da escritura, por representar o preço real pago pelo imóvel, resulta muito inferior àquele apresentado nas tabelas SINDUSCON, podendo suscitar dúvidas ao Fisco, ocasionando, muitas vezes injustamente, multas ao contribuinte.

Assim, considerando o relevante interesse econômico e social da matéria:


A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério da Previdência Social, a elaboração de estudos e a adoção, urgente, das providências necessárias para que o índice do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, passe a ser utilizado pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no estabelecimento de parâmetro de aferição do custo de obras civis para cálculo de salário-de-contribuição de residências de padrão normal, para pessoas física e jurídica, em substituição ao Índice Custo Unitário Básico da Construção –CUB, elaborados pelos Sindicatos Nacionais da Indústria da Construção -SINDUSCON.
Sala das Sessões, em 30/6/2004

a)  Vinícius Camarinha 
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